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Acerca das especificidades da execução fiscal,
trago à colação doutrina citada no voto do Des.
Armando Freire, quando do julgamento do Agravo nº
1.0079.02.004414-9/001, verbis: 

Anotam os Professores Alberto Pereira, Danielle Melo e
Gustavo Amaral: ‘Sendo a execução embasada em título
extrajudicial (CDA), os embargos serão sempre de cognição
plena, porquanto ausente o exercício do contraditório em
juízo antes da formação do título objeto da execução fiscal.
Nesse sentido, constituem os embargos uma contra-ação,
sendo ampla a sua matéria de defesa, como ocorre em qual-
quer execução fundada em título executivo extrajudicial,
havendo, inclusive, oportunidade para requer a produção de
provas (Revista Dialética de Direito Tributário nº 143 - As
alterações da Lei nº 11.382 e sua repercussão sobre a Lei de
Execuções Fiscais). 

Nessa linha, considerando as peculiaridades da Lei
de Execução Fiscal, especialmente no que tange à exten-
são do conhecimento dos embargos e às suas dis-
posições, ainda que implícitas, sobre os efeitos desses
embargos, entendo que, a princípio, não se deve aplicar
subsidiariamente a essa lei específica o disposto no art.
739-A do CPC. 

Consigne-se, também, que os arts. 16 e 17 da Lei
6.830/80, condicionando a admissibilidade dos embar-
gos à garantia do juízo e fixando prazo maior para a
respectiva interposição e impugnação, indubitavelmente,
disciplinam os embargos do executado no âmbito do
procedimento especial, desfigurando o procedimento
ordinário. 

Assim sendo, embora não haja disposição expres-
sa na Lei de Execução Fiscal quanto à suspensão do
processo executivo em decorrência da interposição dos
embargos do devedor, o certo é que procedimento pre-
visto no CPC acerca da questão em apreço colide com
a sistemática dos embargos do executado prevista para
o procedimento especial das execuções fiscais 

Por outro lado, a Fazenda Pública titulariza prer-
rogativas que não são comuns ao credor no âmbito da
execução extrajudicial não disciplinada pela Lei de
Execução Fiscal. A constituição unilateral do título execu-
tivo e a possibilidade de promover a substituição do bem
penhorado por outro que melhor lhe aprouver, além da
possibilidade de realizar a penhora por via eletrônica
independentemente da prévia procura de bens penho-
ráveis cria a perspectiva segundo a qual tem o devedor
o direito a obter a suspensão da execução até que o
mérito dos embargos seja julgado. 

Nesse diapasão, os seguintes precedentes deste
TJMG: 

Agravo de instrumento. Execução fiscal. Embargos do execu-
tado. Efeito suspensivo. - O artigo 739-A do CPC não se
aplica ao executivo fiscal, haja vista o procedimento especial
previsto na Lei 6.830/80 para os embargos do executado,
incompatível com as regras advindas das mudanças pro-

movidas pela Lei 11.382/2006. Recurso a que se nega
provimento (Agravo n° 1.0079.06.269589-9/001, Comarca
de Contagem. Agravante: Estado de Minas Gerais.
Agravada: TLI - Transportes e Logística Integrada Ltda.
Relator: Des. Kildare Carvalho). 

Agravo de instrumento. Execução fiscal. ICMS. Oferecimento
de embargos do devedor. Efeito suspensivo. Art. 739-A, do
CPC, introduzido pela Lei 11.382/06. Aplicação subsidiária.
Inviabilidade. Arts. 18 e 19 da Lei 6830/80. - O art. 739-A
do CPC, introduzido pela recente Lei 11382/06, que supri-
miu o efeito suspensivo ope legis dos embargos do devedor,
não se aplica subsidiariamente à Lei de Execução Fiscal,
tendo em vista que este último diploma normativo, conquan-
to omisso quanto aos efeitos em que serão recebidos os
referidos embargos, sinaliza, em seu art. 19, ainda que
implicitamente, no sentido de que, oferecidos os embargos,
suspende-se a execução fiscal. Com mais razão, quando se
constata na espécie considerada que os embargos foram
interpostos antes das alterações introduzidas no CPC pela Lei
nº 11.382/06 (Agravo n° 1.0079.02.004414-9/001,
Comarca de Contagem. Agravante: Fazenda Pública do
Estado de Minas Gerais - Agravada: Leone Cia. Ltda.,
Relator: Des. Armando Freire). 

Pelo exposto, nego provimento ao recurso, man-
tendo, pois, incólume a r. decisão que concedeu efeito
suspensivo aos embargos à execução fiscal. 

Custas, na forma da lei. 

DES. WANDER MAROTTA - De acordo com o
Relator. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO, VENCIDO O
PRIMEIRO VOGAL. 

. . .

Dissolução parcial de sociedade - Ausência de
affectio societatis - Sociedade limitada com dois
sócios de capital idêntico - Exclusão do outro -

Impossibilidade - Dissolução total da sociedade -
Medida que se impõe

Ementa: Empresarial. Dissolução parcial de sociedade.
Ausência de affectio societatis. Sociedade limitada com
dois sócios de capital idêntico. Impossibilidade de
exclusão do outro. Dissolução total da sociedade.
Medida que se impõe.

- Nos termos do art. 5º, inciso XX, da Constituição,
“ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a per-
manecer associado”.

- Com a dissolução parcial da sociedade fundamentada
na falta de affectio societatis, pode o sócio de sociedade
por cotas de responsabilidade limitada pleitear em juízo
a sua retirada da referida sociedade. Todavia, tal pedido
não é viável para impor aos demais sócios a sua retirada.
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AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00771133..0088..007788119966-44//000011 -
CCoommaarrccaa ddee VViiççoossaa - AAppeellaannttee:: MMeeiirreellee RRooddrriigguueess
GGoonnççaallvveess - AAppeellaanntteess aaddeessiivvooss:: MMaayyccoonn MMaarrttiinnss ddee
SSoouuzzaa ee oouuttrrooss - AAppeellaaddooss:: MMeeiirreellee RRooddrriigguueess
GGoonnççaallvveess,, MMaayyccoonn MMaarrttiinnss ddee SSoouuzzaa ee oouuttrrooss - RReellaattoorr::
DDeess.. NNIILLOO LLAACCEERRDDAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Alvimar de Ávila, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO A AMBOS OS
RECURSOS. PRELIMINARES REJEITADAS.

Belo Horizonte, 24 de março de 2010. - Nilo
Lacerda - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Assistiu ao julgamento, pela apelante, o Dr.
Marcelo Silva Sant’Anna.

DES. NILO LACERDA - Trata-se de apelação cível
interposta por Meirele Rodrigues Gonçalves contra a r.
sentença de f. 811/824, proferida pelo MM. Juiz de
Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Viçosa, nos
autos da ação de dissolução parcial de sociedade que
ajuizou contra Maycon Martins de Souza e outro, que
interpôs apelo adesivo.

A r. sentença julgou improcedentes o pedido for-
mulado pela autora e o pedido reconvencional, pois,
sendo a sociedade composta apenas por dois sócios
com capital idêntico, não pode um excluir o outro com
base no fim da affectio societatis. Decretou, todavia, a
dissolução total da sociedade comercial Academia
Atletic Fitness Ltda., com a apuração dos haveres segun-
do a participação de cada sócio, firmando-se como
data-base do início o ano de 2006, procedendo-se à
apuração por meio de liquidação por arbitramento, na
forma do art. 1.218, inciso VII, do CPC.

Condenou, em consequência, a apelante principal
ao pagamento de custas e honorários advocatícios no
valor de R$ 1.500,00, suspensa a exigibilidade na forma
do art. 12 da Lei nº 1.060/50. Igualmente, condenou o
apelante adesivo nas mesmas verbas referentes à recon-
venção, também suspendendo a exigibilidade com base
no mesmo dispositivo legal.

Opostos embargos de declaração pela apelante às
f. 825/827, foram rejeitados pela decisão de f.
828/829.

Irresignada, pretende a apelante principal a modi-
ficação do citado decisum, preliminarmente, alegando
ser a mesma ultra petita, uma vez que o pedido formula-
do era de dissolução parcial da sociedade, tendo o

Magistrado primevo promovido a dissolução total. No
mérito, entende que a r. sentença não aplicou o princípio
da manutenção da empresa. Argumenta que deveria ser
excluído o outro sócio com base no art. 1.030 do
Código Civil, visto que teria cometido falta grave no
cumprimento de suas obrigações, dando ensejo à que-
bra da affectio societatis. Cita entendimentos jurispru-
denciais que entende serem aplicáveis à espécie dos
autos. Enumera diversas atitudes do apelado que con-
figurariam desvio de conduta capazes de acabar com a
affectio societatis. Sustenta ser a pessoa mais capacitada
para ficar à frente da atividade empresarial, até mesmo
por ser formada em educação física. Alega que a figura
do apelado no contrato social era meramente figurativa,
razão pela qual entende que a cláusula segunda do con-
trato social deveria ser anulada. Assevera que adimpliu
substancialmente com dívidas da sociedade, especial-
mente para a formação do capital social, tendo compro-
vado que o integralizou, enquanto o apelado nada com-
provou relativamente à integralização do capital social.
Requer a antecipação de tutela em sede recursal.

Pelas razões de f. 872/878, o apelante adesivo
alega que a sociedade foi dissolvida por culpa da
apelante principal, que não cumpriu com suas obri-
gações, nem sequer quando acordadas nos autos (con-
forme f. 703/705, 719/721, 724/731 e 768), e, em
especial, a obrigação de prestar contas. Alega que a
conduta da apelante principal de utilizar sua conta pes-
soal para gerir os recursos da pessoa jurídica é suficiente
para demonstrar que a sócia não tem comprometimento
com a academia. Aduz que a apelada desvia quantias
da sociedade por meio de depósitos na sua conta
poupança. Argumenta que a apelada utiliza a academia
como sua própria casa, nela residindo e recebendo visi-
tas, apesar do descontentamento do apelante adesivo.
Alega que já foi vítima de agressões físicas da apelante
principal. Pede a antecipação de tutela recursal para fins
de instar a apelada a fornecer cópia de todas as chaves
para acesso à academia.

Contrarrazões apresentadas às f. 879/890 e
892/901, esta última com preliminar de não conheci-
mento da apelação adesiva, por não se insurgir contra a
sentença.

Preliminar de não conhecimento da apelação ade-
siva.

Antes de analisar os apelos interpostos, impõe-se a
análise da preliminar suscitada pelo apelante de não
conhecimento do apelo adesivo.

Entende que a apelação adesiva não cumpriu o
disposto no art. 514, inciso II, do CPC, visto que não
teria se voltado contra a sentença, não demonstrando as
suas razões de inconformismo com o decidido pelo
Magistrado a quo.

Razão não assiste à apelante principal. Com efeito,
da análise das razões recursais do apelante adesivo, vê-
se que este busca a manutenção da sociedade, com a
exclusão da apelante principal dos seus quadros sociais.
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Assim, percebe-se que o apelante adesivo volta-se
contra a r. sentença, apontando seus fundamentos para
tanto, obedecendo ao disposto no art. 514, inciso II, do
CPC.

Rejeito a preliminar.
Conheço de ambos os recursos, principal e adesi-

vo, uma vez que presentes os seus pressupostos de
admissibilidade.

Preliminar de sentença ultra petita.
Antes de adentrar o mérito, necessária a análise da

preliminar eriçada pela apelante principal de ser a sen-
tença de primeiro grau nula, por ser ultra petita.

Argumenta que os pedidos formulados pelas partes
foram da dissolução parcial da sociedade, mas que a r.
sentença acabou por dissolvê-la por completo, pondo
fim à sua atividade.

Ora, o vício apontado, como se sabe, ocorre
quando o órgão jurisdicional concede ao autor mais do
que foi pedido, mas não gera nulidade integral da sen-
tença, porque o tribunal pode decotar o excesso. A lição
é de Humberto Theodoro Júnior no Curso de direito
processual civil (25. ed., Rio de Janeiro: Forense, 1998,
v. 1, p. 517):

O defeito da sentença ultra petita, por seu turno, não é total-
mente igual ao da extra petita. Aqui, o juiz decide o pedido,
mas vai além dele, dando ao autor mais do que fora pleitea-
do (art. 460).
A nulidade, então, é parcial, não indo além do excesso prati-
cado, de sorte que, ao julgar o recurso da parte prejudica-
da, o tribunal não anulará todo o decisório, mas apenas
decotará aquilo que ultrapassou o pedido.

Entretanto, entendo não haver nos autos o aponta-
do vício. Analisando o pedido de ambas as partes, vê-se
que o objetivo primordial era a exclusão do outro sócio,
com a manutenção da sociedade.

Contudo, o Juiz de primeiro grau entendeu que
não é possível a dissolução parcial, já que nenhum dos
litigantes possui maioria do capital capaz de excluir o
outro da sociedade, na forma do art. 1.085 do Código
Civil.

Sendo patente, por outro lado, a inexistência de
affectio societatis, outra não poderia ser a solução dada
ao caso, já que não se pode obrigar as partes a per-
manecerem associadas, principalmente diante das
desavenças entre elas existentes.

Rejeito a preliminar.
Mérito.
Inicialmente, importante consignar que, nos termos

do art. 5º, inciso XX, da Constituição, “ninguém poderá
ser compelido a associar-se ou a permanecer associado”.

Nesse sentido, todo sócio tem o direito de, a qual-
quer tempo, se retirar da sociedade se for de seu interes-
se. No caso em tela, todavia, a sociedade possui dois
sócios, sendo que um pleiteia a saída do outro, tudo com
base na extinção da affectio societatis.

A affectio societatis é um dos requisitos para o con-
trato de sociedade, que se exterioriza pela vontade
comum dos sócios de que o empreendimento prospere,
em prol da própria sociedade e da atividade por ela
desenvolvida.

O desentendimento entre os sócios, explícito no
caso sub judice, pode decorrer de situações diversas e
afetar o escopo de somar esforços, justificando a retira-
da de determinado sócio, bem como a exclusão de seu
nome do contrato social.

Waldo Fazzio Júnior, na sua obra Manual de direi-
to comercial (3. ed. São Paulo: Atlas, 2003, p. 184-185),
anota:

Como assente pela maioria dos comercialistas, a dissolução
parcial foi construída pela doutrina e adotada pela
jurisprudência, precisamente para resguardar a estabilidade
da empresa contra eventual instabilidade dos interesses dos
sócios, suprindo assim as deficiências do individualismo do
Código Comercial, voltado preferencialmente para a pro-
teção destes. Por isso, só uma leitura produtiva daquele
diploma pode superar a perplexidade despertada por sua
exegese literal.

No entanto, no caso dos autos, ambas as partes
formulam pedidos de dissolução parcial de sociedade,
mas sem requerer a própria saída da sociedade. O que
pretendem, de fato, é permanecerem com a titularidade
da sociedade com a exclusão do sócio componente do
outro polo da demanda.

Ora, com a dissolução parcial da sociedade fun-
damentada na falta de affectio societatis, pode o sócio
de sociedade por cotas de responsabilidade limitada
pleitear em juízo a sua retirada da referida sociedade.
Todavia, tal pedido não é viável para impor aos demais
sócios a sua retirada. Dessa feita, corretamente decidiu o
douto Julgador a quo ao entender que os pedidos for-
mulados nos autos são, na verdade, de exclusão de
sócio.

A simples ruptura da affectio societatis, a seu turno,
não é suficiente para determinar a exclusão de sócio de
sociedade por cotas de responsabilidade limitada.

O instituto da dissolução parcial da sociedade,
como asseverado acima, foi criado pela doutrina e
jurisprudência para proteger a empresa e, conforme
ensina Fábio Ulhoa Coelho (In: Curso de direito comer-
cial, v. 2, 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2003), tem como
causas: o exercício do direito de retirada do sócio, a
expulsão, a morte de sócio ou a liquidação da quota a
pedido de credor do sócio.

Os pedidos constantes das iniciais no caso vertente
afiguram-se como verdadeira hipótese de expulsão de
sócio. Dessa forma, imperiosa a comprovação de que
houve descumprimento do sócio de seus deveres perante
a sociedade. Esses deveres são, basicamente, o de inte-
gralizar suas cotas e de contribuir para o desenvolvimen-
to da empresa.

No caso em tela, como bem asseverou o eminente
Juiz de primeiro grau, não restou comprovada, tanto
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pelo autor como pelo reconvinte, a ocorrência de qual-
quer falta grave no caso em tela. Limitam-se as partes a
alegar que houve a quebra da affectio societatis,
imputando uma série de práticas indevidas um ao outro.

Entendo que nenhum dos litigantes logrou êxito em
comprovar quaisquer condutas que possam caracterizar
a justa causa ensejadora da expulsão de sócio, nos ter-
mos do art. 1.085 do Código Civil. A respeito do ônus
probatório, importante consignar as lições de Nelson
Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery:

Ônus de provar - A palavra vem do latim onus, que significa
carga, fardo, peso, gravame. Não existe obrigação que cor-
responda ao descumprimento do ônus. O não atendimento
do ônus de provar coloca a parte em desvantajosa posição
para a obtenção do ganho de causa. A produção pro-
batória, no tempo e na forma prescrita em lei, é ônus da
condição de parte (Código de Processo Civil comentado e
legislação processual civil extravagante em vigor, 6. ed. São
Paulo: RT, p. 695-696).

A propósito, o entendimento desta Câmara não
discrepa:

Apelação cível. Danos morais e materiais. Ônus da prova do
autor sobre fato constitutivo do direito. - Cada parte deve
arcar com o ônus de provar suas alegações, cabendo ao
autor o ônus de provar o fato constitutivo do direito por ele
pleiteado e ao réu a existência de fato impeditivo, modifica-
tivo ou extintivo do direito do autor. Não se desincumbindo
desse ônus, a parte não concede ao juízo os elementos sufi-
cientes para formar sua convicção. Como o ônus da prova
recai sobre aquele a quem aproveita o reconhecimento do
fato, deve ser julgado improcedente o pedido que não este-
ja lastreado em conjunto probatório satisfatório (TJMG, 12ª
Câmara Cível, Apelação Cível nº 1.0701.03.057021-
5/001, Relator Des. Nilo Lacerda, julgamento em
06.09.2006).

Diante do impasse entre os sócios e não mais
existindo entre eles a affectio societatis, ante os limites
impostos pelos pedidos formulados por ambas as partes
nos autos, não há como se deferir qualquer dos pleitos
descritos na inicial ou na reconvenção, a exemplo de
como decidiu o eminente Julgador de primeiro grau.

Ante o exposto, nego provimento à apelação prin-
cipal e à adesiva, para manter integralmente a r. sen-
tença de primeiro grau, por seus próprios e jurídicos fun-
damentos.

Custas, pelas partes, meio a meio. Suspensa a exi-
gibilidade, por litigarem sob a assistência judiciária gra-
tuita.

DES. ALVIMAR DE ÁVILA - De acordo.

DES. SALDANHA DA FONSECA - De acordo.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO A AMBOS OS
RECURSOS. PRELIMINARES REJEITADAS.

. . .

Alimentos - Avó paterna - Responsabilidade sub-
sidiária - Binômio necessidade/possibilidade -

Observância - Defensoria Pública - Sucumbência
- Honorários advocatícios

Ementa: Ação de alimentos direcionada contra a avó
paterna. Responsabilidade subsidiária. Binômio necessi-
dade-possibilidade. Observância. Defensoria Pública.
Honorários advocatícios. 

- A delicada situação econômica da alimentante e dos
alimentandos não permite a majoração da verba ali-
mentar impugnada, sob pena de repartição de misérias,
situação que torna imperiosa a manutenção do quantum
arbitrado no juízo de origem. 

- À Defensoria Pública estadual são devidos honorários
de sucumbência à proporção da vitória da parte assisti-
da na demanda. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00001166..0088..008877110033-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee AAllffeennaass - AAppeellaanntteess:: AA..SS..LL.. ee oouuttrrooss,, rreepprree-
sseennttaaddooss ppeellaa mmããee II..AA..SS.. - AAppeellaaddoo:: EE..MM..BB.. - RReellaattoorr::
DDEESS.. EEDDIILLSSOONN FFEERRNNAANNDDEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Ernane Fidélis, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO PARCIAL. 

Belo Horizonte, 2 de março de 2010. - Edilson
Fernandes - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. EDILSON FERNANDES - Trata-se de recurso
interposto contra a r. sentença de f. 46/51-TJ, proferida
nos autos da ação de alimentos ajuizada por A.S.L. e
outros, representados pela mãe I.A.S., em desfavor de
E.M.B., que julgou parcialmente procedente o pedido
para fixar os alimentos em favor dos autores em 30% do
salário-mínimo, sem a condenação em honorários advo-
catícios. 

Em suas razões, os apelantes sustentam que sua
genitora não tem condições financeiras para promover o
correto sustento da prole sozinha, tendo de se socorrer
de familiares, amigos e do serviço de Assistência Social
do Município, razão pela qual devem receber o auxílio
da avó paterna, visto que o genitor não honra com a sua
obrigação alimentar já fixada e encontra-se atualmente
foragido da Justiça. Consideram que o valor dos alimen-


